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o 46 EMENTA: REGULAWNÉA A CONCESSÃO
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A MESA DA CÁMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO. no uso thyuições legais e
regimentais e. nos termos do artigo 8“, "h'l IV“ e artigo 2.7.7 da Lei Orgânica o Município de Ribeirão
Preto, dos artigos 6" :: IUC). 11, do Regimento interno (Resolução n. 174. de 22 de maio de 2015),

Apresenta à consideração da Casa o seguinte:

Art. lº - Esta Lei Complementar regulamenta o direito às férias, sua
concessão e pagamento, aos servidores públicos da Câmara Municipal
de Ribeirão Preto.

Art. 2º — O servidor da Câmara Municipal de Ribeirão Preto terá direito
ao usufruto de um período de gozo de 30 (trinta) dias de férias, após 12

(doze) meses de efetivo exercício do cargo, a contar da data da entrada
em exercício, observando-se, no que couber? o disposto na Resolução
n. 18, de 7 de março de 2018.» ressalvados:

& lº - Poderá a Câmara Municipal de Ribeirão Preto adiar o gozo de

férias, se presente imperiosa necessidade do sewiço, reconhecida de

oficio pela chefia imediata, vedado o adiamento quando acumulado
mais de dois períodos aquisitivos.

% 2“ - 0 adiamento em face da necessidade do serviço, pelo ato
discricionário de conveniência e oportunidade, previsto no parágrafo
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Art. 3” — O pagamento do adicional de férias será efetuado em até 2

(dois) dias antes do inicio do período de usufruto das férias, devendo
constar, preferencialmente, na folha de pagamento de férias do mês
anterior.

Parágrafo único — Será observado o disposto no art. 18 da Resolução
n. 18, de 7 de março de 2018.

Art. 4" - Por necessidade de serviço, devidamente justificado pela
chefia imediata, e Presidente da Câmara Municipal de Ribeirão Preto
poderá indeferir as férias ou determinar que qualquer servidor da
Câmara em férias reassume imediatamente o exercicio de seu cargo.

5 lª — As férias que, por necessidade do serviço ou qualquer outro
motivo justo devidamente comprovado, tiverem seu gozo indeferido,
serão indenizadas.

52“ — A conversão em peeúnia e o pagamento indenizatório, de períodos
de férias de servidores, diante da imprescindibilidade deste e de seus
serviços para o bom funcionamento do serviço público municipal,
obedecerão às seguintes normas, critérios, condições e prazos:

I - Somente poderão ser convertidos em pecúnia e indenizados,
períodos de férias não atingidos pela prescrição quinquenal, adquiridos
de forma regular e legítima, nos termos do Estatuto dos Servidores
Públicos de Ribeirão Preto (Lei n. 3181, de 23 de julho de 1976) e da
Resolução n. 18, de 7 de março de 2018, devidamente comprovados,
mediante prévia análise pela Seção de Recursos Humanos da Câmara
Municipal de Ribeirão Preto dos registros, anotações e apontamentos
funcionais do servidor, mediante imperiosa necessidade de serviço
deste órgão, devidamente justificada, e a critério de conveniência e
oportunidade desta Administração.

Art. 5” - Não será permitido o acúmulo de mais de 2 (dois) períodos de
férias não gozadas,

Parágrafo único — Quando constatados 2 (dois) períodos deªr
gozados pelo servidor, a Seção de Recursos Hum nos, juntame e c
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& chefia imediata e a Presidência da Câmara Municipal de Ribeirão

Preto, deverá adotar as medidas cabíveis & fim de respeitar o disposto
no “caput”.

Art. 6“ - As despesas decorrentes do cumprimento desta Lei

Complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no
orçamento do Poder Legislativo, suplementadas, se necessário.

Art. 7“ - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessés, 12 de junho 2018

"Secretário
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Esta lei complementar visa regulamentar a concessão de férias, tendo em vista que a
normativa antes existente foi objeto de direta de inoonstituoionalidade.

Tal possibilidade encontra—se prevista na Lei Complementar Estadual n. 734, de 26 de
novembro de 1993, nos seguintes termos, para os integrantes do Ministério Público
Estadual:

Art. 205. Por necessidade de serviço, o Procurador-Geral de Justiça poderá
indeferir as férias ou determinar que qualquer membro do Ministério Público em
férias reassuma imediatamente o exercício de seu cargo.

& lº - As férias que, por necessidade do serviço ou qualquer outro motivo justo
devidamente comprovado, tiverem seu gozo indeferido, serão índenizadas no mês
subsequente ao de indeferimento ou anotadas para gozo oportuno, a requerimento
do interessado.

53 2º - O membro do Ministério Público poderá requerer a conversão das férias em
tempo de serviço para todos os efeitos legais.

A Lei Estadual n. 10.261, de 28 de outubro de 1968, também regulamenta a matéria no
âmbito do Governo Estadual:

Arti go no - O funcionário terá direito ao gozo de 30 (trinta) dias de férias anuais,
observada a escala que for aprovada.

& lº - É proibido levar à conta de férias qualquer falta ao trabalho.

5 2" — É proibida a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade de serviço
e pelo máximo de 2 (dois) anos consecutivos.

& 3ª - O periodo de férias será reduzido para 20 (vinte) dias, se o servidor, no
exercicio anterior, tiver, considerados em conjunto, mais de 10 (dez) não
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comparecimentos correspondentes a faltas abonadasª justificadas e injustificadas
ou às licenças previstas nos itens IV, Vi e VII do art. 181.

5 4ª - Durante as férias, o funcionário terá direito a todas as vantagens, como se
CSÍÍVCSSSem exercício.

Artigo 177 » Atendido () interesse do serviço, o âmcionário poderá gozar férias de
uma só vez ou em dois períodos iguais,

Artigo 178 - Somente depois do primeiro ano de exercício no serviço público,
adquirirá o iíincionário direito a férias.

Parágrafo único - Será contado para efeito deste artigo o tempo de serviço prestado
em outro cargo público, desde que entre a cessação do anterior e o início do
subsequente exercício não haja interrupção superior a 10 (dez) diasr

Artigo 179 - Caberá ao chefe da repartição ou do serviço, organizar, no mês de
dezembro, a escala de férias para o ano seguinte, que poderá alterar de acordo com
a conveniência do serviço.

Artigo 180 - O funcionário transferido ou removido, quando em gozo de férias,
não será obrigado & apresentar-se antes de terminá—Ias,

A própria Consolidação das Leis do Trabalho — CLT permite a conversão, no att 143
“":caput

Art. 143 — É facultado ao empregado converter 1/3 (um terço) do período de férias
a que tiver direito em abono pecuniário, no valor da remuneração que lhe seria
devida nos dias correspondentes. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.535, de
13.4.1977) (Vide Lei nº 7.923, de 1989)

Nestes termos, apresentamos este projeto de lei complementar ao douto Plenário para
apreciação e aprovação.






